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PinheiroTavares

A
s primeiras
controvérsias da
reforma talvez não
surjam de questões
constitucionais,

mas da aplicação cotidiana das
novas regras. O mercado de
veículos usados oferece um
exemplo concreto: o
alcance do crédito
presumido previsto no artigo
171 da Lei Complementar
(LC) nº 214/2025.

A reforma foi apresentada
como instrumento de
simplificação, neutralidade e
redução da litigiosidade. Para o
setor de veículos, foi instituído
crédito presumido nas
aquisições, para revenda, de
bens móveis usados
provenientes de pessoas físicas
ou microempreendedores
individuais (MEIs).

A razão é clara: como os
vendedores dos carros usados
não são contribuintes do
IBS/CBS, não há crédito na
etapa anterior. Sem
mecanismo compensatório, a
revenda seria tributada sobre o
valor integral da operação,
produzindo cumulatividade.

Oproblemapodeestarna
expressão“aquisiçãopara
revenda”,poisaprincipal forma
de ingressodeveículosusadosno
estoquedasconcessionárias
normalmentenãoocorrepor
compra tradicional. É comumo
consumidorentregar seu
automóvel comopartedo
pagamentodeumnovoe

complementaradiferença. Soba
óticacivil, onegóciopodeser
qualificadocomocomprae
vendacomdaçãoempagamento
oupermutacomtorna.

Surge, então, aquestão:o
veículo recebidonessas
condiçõesgeraocrédito
presumidoprevistonoartigo
171daLCnº214/2025?A
respostadefinirámaisdoqueo
tratamento tributáriodeuma
operação. Seprevaleceruma
interpretaçãoorientadapela
substânciaeconômica,ocrédito
será reconhecido. SeoFisco
adotar leituraestritamente
formal, restringindo“aquisição”
à formacontratualdacomprae
venda tradicional,podeexcluir
dobenefícioumadasprincipais
formasdeabastecimentodo
mercadodeseminovos.

O paradoxo é evidente: o
mecanismo criado para evitar a
cumulatividade pode
justamente restabelecê-la. Mais
do que isso, uma interpretação
restritiva pode criar incentivo
para que contribuintes
reorganizem seus contratos
apenas para assegurar um
tratamento tributário que
deveria decorrer da realidade
econômica da operação.

Considere duas
concessionárias que recebem
veículos idênticos para revenda.
A primeira formaliza a compra
do usado e, separadamente, a
venda do novo. A segunda o
recebe como parte do
pagamento do veículo

adquirido pelo consumidor.
Em ambos os casos, um bem
usado proveniente de pessoa
física ingressa no estoque da
empresa sem gerar crédito na
etapa anterior e será
posteriormente revendido.

Se apenas a primeira
operação autorizar o crédito
presumido, a tributação
dependerá da engenharia
contratual adotada, e não da
realidade negocial. Operações
economicamente equivalentes
receberão tratamentos
tributários distintos.

Em outras palavras, a forma
como o veículo ingressa no
estoque não altera a função que
desempenhará na operação
seguinte. Em ambas as
hipóteses, será um bem
adquirido de pessoa física,
destinado à revenda e sem
crédito na etapa anterior.

A finalidade do artigo 171
não é prestigiar formas
contratuais, mas compensar a
inexistência de créditos quando
bens usados retornam ao
mercado. Por isso, a expressão
“aquisição para revenda” deve
ser interpretada à luz da função
econômica desempenhada
pelo negócio, e não como
simples remissão às categorias
clássicas do Direito Civil.

Issonãosignifica ignorara
forma jurídica. Ela continuará
relevantequandotraduzir
diferençaseconômicas reais,
comoocorrenaconsignação:o
veículonão ingressano

patrimôniodaconcessionária,
queapenas intermedeiaavenda
porcontadoproprietário.Aqui,
nãoháaquisiçãopara formação
deestoque. Jánapermutacom
torna, a concessionáriaassumea
propriedade,os riscosassociados
aobemearesponsabilidadepor
suaposterior revenda.A
diferençaeconômicaentreas
situaçõesexistee justifica
tratamentosdistintos.

A jurisprudência sobrea
qualificação tributáriadesses
contratosnãoépacífica.O
SuperiorTribunalde Justiça (STJ)
jáestabeleceu importantes
distinçõesentrepermutae
compraevendapara fins
tributários (AgIntnoREsp
1.868.026/PBeREsp
1.733.560/SC).Nonovosistema,a
controvérsiapodereaparecer sob
outraperspectiva:nãopara
definir receita, faturamentoou
lucro,masparadelimitarum
mecanismodestinadoa
preservaranãocumulatividade.

A discussão também revela
um desafio mais amplo da
reforma. A simplificação
prometida não dependerá
apenas da redução do número
de tributos ou da uniformização
das regras. Dependerá da
maneira como conceitos
aparentemente simples serão
interpretados pela
administração tributária. Se
categorias econômicas forem
submetidas a formalismos
excessivos, parte da
complexidade eliminada pelo

novo desenho poderá ressurgir
na interpretação de suas
exceções e regimes específicos.

O tema, portanto, ultrapassa
o setor automotivo. A
interpretação adotada pela
Receita Federal, pelo Comitê
Gestor e pelos tribunais
sinalizará qual método
prevalecerá na implementação
da reforma: um modelo
comprometido com a
finalidade econômica, a
neutralidade e a não
cumulatividade ou uma leitura
formalista capaz de reconstruir
as distorções que o novo
sistema pretendeu eliminar.

A permuta com torna talvez
represente um dos primeiros
testes de coerência da reforma.
Se uma das principais formas
de ingresso de veículos usados
no estoque das concessionárias
não for considerada “aquisição
para revenda” em razão da
técnica contratual utilizada,
o contencioso do IBS/CBS
poderá nascer justamente
onde a reforma buscou
oferecer uma solução.

Jenifer dosSantos e LucasPinheiro
Tavares são sócios doAndradeMaia
Advogados

Este artigo reflete as opiniões do autor,
e não do jornal Valor Econômico.
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do uso dessas informações

COMPANHIA AGRÍCOLA QUATÁ
CNPJ/MF Nº 45.631.926/0001-13 - NIRE 35300088042
EXTRATO ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Aos 31/07/2026, às 11h00, realizada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams.
Convocação: o Edital de Convocação foi publicado no jornal “Valor Econômico”, nos dias 15, 16 e 17/07/2026,
bem como as Demonstrações Financeiras relativas ao exercicio social encerrado em 31/03/2026 foram igual-
mente publicados no jornal “Valor Econômico” em 24/06/2026. Presenças: Totalidade do capital social. Deli-
berações: Deliberaram: (i) aprovaram o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras relativas
ao exercício social encerrado em 31/03/2026, incluindo o relatório dos auditores independentes; (ii) aprova-
ram a destinação do lucro líquido do exercício social findo em 31/03/2026 da Cia., no valor de 73.217.265,97
da seguinte maneira: (i) R$ 3.660.863,30 para a constituição de Reserva Legal; (ii) R$ 50.167.302,00 para a
constituição da Reserva de Integralidade; e (iii) R$ 19.389.100,67 serão destinados para o pagamento de
dividendos, sendo que R$ 3.000.000,00 referentes aos Juros sobre Capital Próprio (“JCP”) deliberado em
12/2025, e R$ 16.389.100,67, que serão pagos em 05 parcelas. (iii) que os Administradores não receberão
qualquer remuneração. (iii) aprovaram a reeleição dos atuais membros do Conselho de Administração: (a)
como Presidente do Conselho de Administração, o Sr. Francisco Amaury Olsen, CPF/MF nº 019.167.269-68;
(b) como Vice-Presidente do Conselho de Administração, o Sr. Luiz Zillo Neto, CPF/MF nº 320.395.278-50; e
(c) como Conselheiros: 1) a Dra. Carmen Tonanni, CPF/MF nº 141.300.048-75; 2) o Sr.Miguel Zillo, CPF/MF nº
095.844.128-68; 3) o Sr. Antonio José Zillo, CPF/MF nº 559.373.308-20; 4) o Sr. José Marcos Lorenzetti, CPF/
MF nº 095.849.518-15; 5) o Sr. José Aurélio Drummond Junior, CPF/MF n° 089.144.598-61; e 6) o Sr.Marcelo
Faria Scarabotolo, CPF/MF nº 067.718.178-73; (d) como Conselheiro Consultivo: o Sr. Fabiano José Zillo,
CPF/MF nº 107.301.868-73. Encerramento: Nada mais. Jucesp nº 342.364/26-1 em sessão de 01/09/2026.
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Fator Seguradora S.A.
CNPJ/MF n° 33.061.862/0001-83 - NIRE 35.3.0014460-1

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Realizada em 03 de Novembro de 2025

1. Data, Hora e Local: Realizada em 03 de novembro de 2025, às 10:00 (dez horas), na sede da Companhia,
localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, n° 387, 2° andar,
conjunto 21, 5° andar, conjuntos 51 e 52, e 6° andar, conjunto 62, Vila Nova Conceição, CEP 04543-121.
2. Convocação: Dispensada, tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social
da Companhia, conforme disposto no art. 124, § 4° da Lei n° 6.404/76 e alterações posteriores. 3. Presença:
Compareceram à Assembleia os diretores estatutários da Companhia, Sr. Luís Eduardo Alves de Assis, Sr. Luiz Antonio
da Fonseca, Sr. Silvio Steinberg e Sr. Fabiano Araujo Suzarte e os representantes legais dos acionistas representando
a totalidade do capital social da Companhia, conforme se verifica pela assinatura aposta no “Livro de Presença de
Acionistas”. 4. Mesa: Presidente da Mesa: Sr. Luís Eduardo Alves de Assis; Secretário da Mesa: Sr. Luiz Antonio da
Fonseca. 5. Ordem do Dia: (i) Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário; (ii) formalizar a renúncia
do Sr. Gilberto Teruhiko Moriama ao cargo de Diretor de Controles Internos, apresentada e acolhida nesta data, 03
de novembro de 2025; (iii) eleger o Sr. Benildo de Araujo Costa para o cargo de Diretor de Controles Internos e
(iv) ratificar a composição da Diretoria da Companhia e as funções regulatórias exercidas por cada membro da
Diretoria. 6. Deliberações: Após estudos e debates sobre as matérias da ordem do dia, os acionistas decidiram:
(i) Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário, como faculta o § 1°, do art. 130 da Lei n° 6.404/76;
(ii) Formalizar a renúncia do Sr. Gilberto Teruhiko Moriama, portador da Cédula de Identidade RG n° 18.944.526-9
- SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n° 251.812.728-35-50, ao cargo Diretor Controles Internos, apresentada e acolhida
nesta data, 03 de novembro de 2025, comunicada tempestivamente à Superintendência de Seguros Privados.
(iii) Eleger, em substituição ao Sr. Gilberto Teruhiko Moriama, o Sr. Benildo de Araujo Costa, brasileiro, contador,
casado, portador da Cédula de Identidade RG n° 21.514.924-5 - SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n° 129.888.328-89,
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profissional à Rua Doutor
Eduardo de Souza Aranha, n° 387, 2° andar, conjunto 21, 5° andar, conjuntos 51 e 52, e 6° andar, conjunto 62, Vila
Nova Conceição, CEP 04543-121, para o cargo de Diretor de Controles Internos, com prazo de mandato até a
Assembleia Geral Ordinária (AGO), a ser realizada em 2028, dispensada a consulta prévia para aprovação da SUSEP,
nos termos do § 2.°, artigo 43 da Resolução CNSP n° 422, de 11 de novembro 2021. (iv) Ratificar a composição da
Diretoria e as funções a serem exercidas pelos seus membros, nos termos exigidos pela SUSEP, em cumprimento ao
disposto nas Resoluções CNSP n°s 143/2005, 382/2020, 416/2021, 422/2021, 431/2021, 432/2021 e Carta Circular
SUSEP/CGRAT n° 9/2014/SUSEP/CGRAT, Carta Circular SUSEP/CGRAT n° 1/2016/SUSEP-CGRAT, e Circulares SUSEP n°s

234/2003, e 612/2020, conforme abaixo descrito: (a) o Diretor Presidente, Sr. Luís Eduardo Alves de Assis,
brasileiro, economista, divorciado, portador da cédula de identidade n° 5.906.923 - SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob
o n° 033.426.558-44, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço
profissional à Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, n° 387, 5° andar, conjuntos 51 e 52, e 6° andar, conjunto 62,
Vila Nova Conceição, CEP 04543-121, com prazo de mandato até a Assembleia Geral Ordinária (AGO), a ser realizada
em março de 2025, fica responsável: (i) pelas funções administrativo-financeiras nos termos da Circular SUSEP n°
234/2003 e (ii) pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de contabilidade e
auditoria, nos termos da Resolução CNSP n° 432/2021; (b) o Diretor Comercial, Sr. Luiz Antonio da Fonseca,
brasileiro, securitário, casado, portador da Cédula de Identidade RG n° 07.990.398-5 - Detran/RJ, inscrito no CPF/MF
sob n° 976.261.637-53, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço
profissional à Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, n° 387, 5° andar, conjuntos 51 e 52, e 6° andar, conjunto 62,
Vila Nova Conceição, CEP 04543-121, com mandato até a AGO a ser realizada em março de 2025, fica responsável:
(i) pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos do registro das operações de
seguros, nos termos da Resolução CNSP n° 383/2020; (ii) pela contratação e supervisão de representantes de
seguros e pelos serviços por eles prestados, nos termos da Resolução CNSP 431/2021; e (iii) pela Política
Institucional de Conduta, prevista na Resolução CNSP n° 382/2020; (c) o Diretor de P&C, Sr. Silvio Steinberg,
brasileiro, engenheiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG n° 21.617.616-5 - SSP/SP, inscrito no CPF/MF
sob n° 218.435.718-97, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço
profissional à Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, n° 387, 2° andar, conjunto 21, 5° andar, conjuntos 51 e 52, e
6° andar, conjunto 62, Vila Nova Conceição, CEP 04543-121, com mandato até a AGO a ser realizada em março de
2025, fica responsável: (i) pela área técnica, nos termos da Resolução CNSP n° 432/2021; e (ii) pelos procedimentos
atuariais previstos nas normas em vigor, conforme Resolução CNSP n° 432/2021; (d) o Diretor de Garantias,
Fabiano Araujo Suzarte, brasileiro, securitário, casado, portador da Cédula de Identidade RG n° 6.352.949-4- SSP/PR,
inscrito no CPF/MF sob n° 006.486.519-32, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
com endereço profissional à Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, n° 387, 2° andar, conjuntos 21, 5° andar,
conjuntos 51 e 52, e 6° andar, conjunto 62, Vila Nova Conceição, CEP 04543-121, com mandato até a AGO a ser
realizada em março de 2025, fica responsável: (i) pelas relações com a SUSEP, nos termos da Circular SUSEP
n° 234/2003; (ii) pela área técnica, nos termos da Circular SUSEP n° 234/2003 e da Resolução CNSP n° 432/2021;
(iii) pelo cumprimento das obrigações da Resolução CNSP n° 143/2005, quanto ao registro de apólices e endossos;
e (iv) pelos procedimentos atuariais previstos nas normas em vigor, conforme Resolução CNSP n° 432/2021; (e) o
Diretor de Controles Internos, Sr. Benildo de Araujo Costa, brasileiro, contador, casado, portador da Cédula de
Identidade RG n° RG n° 21.514.9245 - SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n° 129.888.328-89, residente e domiciliado
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profissional à Rua Doutor Eduardo de Souza Aranha,
n° 387, 5° andar, conjuntos 51 e 52, e 6° andar, conjunto 62, Vila Nova Conceição, CEP 04543-121 com mandato
até a AGO a ser realizada em março de 2025, fica responsável: (i) pelos Controles Internos, nos termos da Resolução
CNSP n° 416/2021; (ii) pelo cumprimento do disposto na Lei n° 9.613/98, conforme os termos das Circulares SUSEP
n°s 234/2003 e 612/2020; e (iii) pelos controles internos destinados especificamente à prevenção e combate aos
crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, ou aos crimes que com eles possam relacionar-se, bem
como à prevenção e coibição do financiamento do terrorismo nos termos da Circular SUSEP n° 612/2020.
7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejou fazer uso da palavra, a Assembleia foi
encerrada com a lavratura desta ata que, lida e conferida, foi por todos assinadas. São Paulo, 03 de novembro de
2025. Mesa: Presidente da Mesa - Sr. Luís Eduardo Alves de Assis, Secretário da Mesa - Sr. Luiz Antonio da Fonseca
- Acionistas: Banco Fator S.A. - Gilberto Teruhiko Moriama, Bruno Capusso, Walter Appel, Camila de Assunção
Appel. De Acordo: Sr. Luís Eduardo Alves de Assis, Sr. Luiz Antonio da Fonseca, Sr. Silvio Steinberg, Sr. Fabiano
Araujo Suzarte, Sr. Benildo de Araujo Costa. JUCESP nº 342.885/26-1 em 03/09/2026. Marina Centurion Dardani -
Secretária Geral.

Associação Bovespa
CNPJ/MF nº 61.694.865/0001-90

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Convocamos os Senhores Associados da Associação Bovespa (“Associação”), para se reunirem em Assembleia Geral
Extraordinária, a ser realizada presencialmente em 17 de setembro de 2026, às 11h (“Assembleia”), na sede da
Associação, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Quinze de Novembro, n. 275, Centro, São Paulo/
SP, CEP 01013-001, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) consignar a renúncia apresentada pela Sra.
Ana Christina Buchaim Gagliardi ao cargo de Secretária da Associação; e (ii) eleição de novo(a) Secretário(a) da
Associação. Não havendo quórum para instalação às 11h, a Assembleia será instalada, em segunda convocação, com
qualquer número de associados, às 11h30, nomesmo local e namesma data. Informamos, ainda, que os documentos
pertinentes à Ordem do Dia encontram-se à disposição dos Associados na sede social da Associação. Os Associados
poderão, igualmente, fazer-se representar na Assembleia por meio de procurador, nos termos do Estatuto Social
e da legislação aplicável. Os Associados interessados em participar da Assembleia deverão comparecer ao local
de sua realização apresentando a seguinte documentação: (i) se pessoa física: documento de identificação com
foto e, se procurador, adicionado da respectiva procuração; e (ii) se pessoa jurídica: cópia do último estatuto ou
contrato social consolidado, devidamente registrado, bem como os demais documentos societários que comprovem
a representação legal. Eventuais dúvidas relativas ao presente Edital de Convocação poderão ser encaminhadas para
o e-mail: societariob3@b3.com.br. São Paulo/SP, 11 de setembro de 2026. André Veiga Milanez, Diretor Geral.

(11, 12 e 15/09/2026)

Marisa Lojas S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 61.189.288/0001-89 - NIRE 35.300.374.801 - Código CVM nº 02205-5
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 14 de Agosto de 2026

Data, Horário e Local: 14/08/2026, às 17h, na sede da Companhia, em São Paulo/SP. Convocação e Presença: Convocação dispensada em razão
da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia em exercício.Mesa: Ivan Luiz Murias dos Santos, Presidente, e
Fernanda da Silva Santos Hoelz, Secretária. Ordemdo Dia e Deliberações: Aprovadas, por unanimidade, as Informações Financeiras Intermediárias
Individuais e Consolidadas da Companhia e suas controladas referentes ao período encerrado em 30/06/2026, acompanhadas das respectivas notas
explicativas e demais documentos de suporte, após análise dos apontamentos constantes do relatório dos auditores independentes, incluindo ressalva
e parágrafo de ênfase sobre incerteza relevante relacionada à continuidade operacional, dos esclarecimentos prestados pela Administração e das ma-
nifestações e recomendações do Comitê Estatutário de Auditoria e Riscos. A Diretoria foi autorizada a adotar todas as providências necessárias à divul-
gação das Informações Trimestrais 2T26, inclusive perante a CVM, B3, acionistas e mercado em geral. Encerramento e Aprovação da Ata: Lavrada
a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. Íntegra registrada na JUCESP nº 336.582/26-2 em 24/08/2026.
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. Sua versão na íntegra está disponível nowebsite: https://valor.globo.com/valor-ri/atas-e-comunicados/.

EDITAL DE LEILÃO ON-LINE
Fernando José Cerello Gonçalves Pereira, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP sob nº 844, faz saber, através do presente Edital,

que devidamente autorizado pelo BANCOBRADESCO S/A., inscrito no CNPJ sob nº 60.746.948/0001-12, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) do imó-
vel abaixo descrito, nas datas, hora e local infracitados, na formada Lei 9.514/97. Localizaçãodo imóvel: SãoPaulo-SP. BairroVila Ré. Rua ErmiloAlves, nº
1.429 - Casa 03, do Condomínio Residencial Altos daVilla. CASA. Área construída privativa 49,68m², área privativa descoberta 5,70m², área privativa total
55,38m².Matr. 192.953 do 12º RI Local. Obs.: (i) Regularização e encargos perante os órgãos competentes de eventuais divergências das áreas de terreno
e construída que vierema serem, apuradas no local, comas averbadas namatrícula e lançadas noCadastroMunicipal, correrão por conta doComprador;
(ii) Ocupada (AF). 1º Leilão:30/09/2026, às 15:00 Lancemínimo: R$ 573.134,04.2º Leilão:02/10/2026, às 15:00 Lancemínimo: R$ 381.520,86.Condição
de pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao Leiloeiro. Os leilões serão realizados exclusivamente pela internet, através da plataformawww.megalei-
loes.com.br.Da participação on-line: O interessado deverá efetuar o cadastramento prévio perante o Leiloeiro, com até 1 hora de antecedência ao even-
to. O Fiduciante será comunicadodas datas, horários e local de realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o direito de preferência na aquisi-
çãodo imóvel, pelo valor dadívida, acrescida dos encargos edespesas, na formaestabelecida noparágrafo 2º-Bdoartigo27da lei 9.514/97, incluídopela
lei 13.465 de 11/07/2017. Os interessados devem consultar as condições de pagamento e venda dos imóveis disponíveis nos sites: www.bradesco.com.
br e www.megaleiloes.com.br. Para mais informações - tel.: (11) 3149-4600. Fernando José Cerello Gonçalves Pereira - Leiloeiro Oficial JUCESP nº 844

OPEA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 02.773.542/0001-22

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 233ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO (IF 19K1145372) DA OPEA SECU-
RITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 24 DE SETEMBRO DE 2026 EM SEGUNDA CONVOVAÇÃO
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 233ª Série da 1ª Emissão da Opea Se-
curitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectiva-
mente), nos termos do Termo de Securitização (“Termo de Securitização) em 2ª (segunda) convocação no dia 24 de
setembro de 2026, às 16:20 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sen-
do o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos ter-
mos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As de-
monstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao
exercício social encerrado em 31 de março de 2026, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website
(www.opea.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução
CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, e
quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emisso-
ra individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico
para df.assembleias@opea.com.br e para assembleias@pentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a
operação (CRI 233ª Série da 1ª Emissão – (IF 19K1145372), a confirmação de sua participação na Assembleia, acom-
panhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da
realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participan-
te pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procura-
dor, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura ele-
trônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digita-
lizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove
a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identi-
dade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da res-
pectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identi-
dade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de respon-
sabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não ha-
vendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência en-
tre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar por exer-
cer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fi-
duciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos df.assembleias@opea.com.br e
assembleias@pentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância ane-
xo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convoca-
ção em seu website (www.opea.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente
preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documen-
tos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titu-
lar dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme de-
finição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A
ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por
meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as
deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Ter-
mo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por
seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira,
poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora
utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído
nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a even-
tuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente.

São Paulo, 15 de setembro de 2026.
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

Encontra-se aberta na UGE 180214- 16º Grupamento de Bombeiros – Rua Almirante Barroso, 549 – São Judas
– Piracicaba – SP, a seguinte licitação: EDITAL DE LICITAÇÃO - Pregão 8/2026. OBJETO: Aquisição de materiais de
resgate para o 16º Grupamento de Bombeiros, conforme termo de referência anexo ao edital. O presente Pregão será
realizado às 09h00 do dia 02/10/2026, no endereço eletrônico www.compras.gov.br. O EDITAL encontra-se disponível
no endereço eletrônico retro mencionado. Demais esclarecimentos, favor contatar o setor de Finanças do 16º Grupa-
mento de Bombeiros de segunda à sexta-feira das 08h00 às 17h00 ou pelo e-mail 16gbuge@policiamilitar.sp.gov.br

Corpo de Bombeiros - 16º GRUPAMENTO DE BOMBEIROS - UGE 180214

OPEA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 02.773.542/0001-22

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RE-
CEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 508ª E 509ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO (IF 22D1289007; 22D1289008) DA OPEA
SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 24 DE SETEMBRO DE 2026 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 508ª e 509ª Séries da 1ª Emissão da
Opea Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, res-
pectivamente), nos termos do Termo de Securitização (“Termo de Securitização) em 2ª (segunda) convocação no dia
24 de setembro de 2026, às 16:30 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft
Teams, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilita-
dos, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº
60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do
Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, refe-
rentes ao exercício social encerrado em 31 de março de 2026, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu
website (www.opea.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso I da Re-
solução CVM 60. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft
Teams, e quando instalada, seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela
Emissora individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrô-
nico para df.assembleias@opea.com.br e para assembleias@pentagonotrustee.com.br, identificando no título do
e-mail a operação (CRI 508ª e 509ª Séries da 1ª Emissão – (IF 22D1289007; 22D1289008), a confirmação de sua par-
ticipação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos), preferencial-
mente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de
Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI;
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na As-
sembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) de-
mais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia
digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá
ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifica-
do digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acom-
panhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifes-
tação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções
do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de
divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRI poderão optar
por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agen-
te Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos df.assembleias@opea.com.br
e assembleias@pentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância
anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Con-
vocação em seu website (www.opea.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamen-
te preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documen-
tos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular
dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme defini-
ção prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A au-
sência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por
meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as de-
liberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo
de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu
procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá
votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados
iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documen-
tos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documen-
tos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente.

São Paulo, 15 de setembro de 2026.
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

DEPARTAMENTO
ESTADUAL DE TRÂNSITO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2026/DETRAN/MT
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de bens
permanentes de tecnologia da informação, compreendendo computadores Tipo
Desktop Mini e computadores Tipo Workstation, com respectivos periféricos,
monitores, sistema operacional, garantia e suporte técnico, para atendimento das
ações da Coordenadoria de Tecnologia da Informação do DETRAN-MT.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 28/09/2026 às 08h30 (horário local).
RETIRADA DO EDITAL: http://www.seplag.mt.gov.br/ - link: Portal de Aquisições:
https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/ ou no Portal de Transparência do Detran -
https://www.detran.mt.gov.br/web/detran-transparencia/pregao.
INFORMAÇÕES: (0**65)3615-4757/4791 ou no endereço Av. Paiaguás, nº 1000,
Res. Paiaguás, Cuiabá-MT, ou via e-mail: licitacoes@detran.mt.gov.br.

MAX DE MORAES LUCIDOS
Superintendente de Aquisições e Contratos

DETRAN/MT

OPEA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 02.773.542/0001-22

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 44ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO (IF 15C0198462)

DA OPEA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO
EM 07 DE OUTUBRO DE 2026 E EM 19 DE OUTUBRO DE 2026 EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 44ª Série da 1ª Emissão da Opea Secu-
ritizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectivamen-
te), nos termos do Termo de Securitização (“Termo de Securitização) a realizar-se em 1ª (primeira) convocação no dia 07
de outubro de 2026, às 09:30 horas e em 2ª (segunda) convocação no dia 19 de outubro de 2026, às 09:30 ho-
ras, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sendo o acesso disponibilizado pela
Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação,
conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução
CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patri-
mônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de
março de 2025, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opea.com.br), as quais foram emi-
tidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. (ii) As demonstrações financei-
ras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado
em 31 de março de 2026, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.opea.com.br), as quais
foram emitidas sem opinião modificada, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60. A Assembleia será rea-
lizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, e quando instalada, seu conteúdo será
gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos
CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para df.assembleias@opea.com.br e para
contencioso@pentagonotrustee.com.br, identificando no título do e-mail a operação (CRI 44ª Série da 1ª Emissão – (IF
15C0198462), a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação
(conforme abaixo definidos), preferencialmente até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da As-
sembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de do-
cumento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digita-
lizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento
de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou docu-
mento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e.
ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representa-
do por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou
assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outor-
gada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de pro-
curação acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de
voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário inter-
pretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto.
Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferên-
cia, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios ele-
trônicos df.assembleias@opea.com.br e contencioso@pentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de
Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de
divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.opea.com.br) e no website da CVM. A manifestação de
voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e
acompanhada dos Documentos de Representação, bem como de declaração a respeito da existência ou não de confli-
to de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes re-
lacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronuncia-
mento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o
início da Assembleia por meio da Manifestação de Voto à Distância serão computados como presença para fins de apu-
ração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quó-
runs previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Ti-
tular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos
CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado.
Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi
atribuído nos Documentos da Operação. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo
a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente.

São Paulo, 14 de setembro 2026.
OPEA SECURITIZADORA S.A. Nome: Flávia Palacios Mendonça Bailune - Cargo: Diretora de Relações com Investidores

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
DO ESTADO DE SÃO PAULO - CREMESP

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº 0168/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 147/2026 - UASG: 926310

O CREMESP comunica aos interessados que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico,
no dia 29/09/2026, às 11h00, horário de Brasília, objetivando a contratação de empresa especia-
lizada para prestação de serviços gráficos, destinados à confecção de cartões comemorativos
de aniversário a serem encaminhados aos médicos regularmente inscritos no CREMESP, com
observância das especificações técnicas, padrões de qualidade, identidade visual institucional
e quantitativos definidos pela Administração, visando atender à demanda institucional de comuni-
cação e relacionamento com os profissionais inscritos. O Edital poderá ser gratuitamente con-
sultado no site do CREMESP - www.cremesp.org.br ou no site do ComprasGov - www.gov.br/
compras/pt-br. Informações pelos telefones: (11) 3631-5241 ou e-mail: licitacao@cremesp.org.br

São Paulo, 15 de setembro de 2026.
Angelo Vattimo

Presidente do CREMESP


